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EL L A B R A D O R 
(Revista Ji graria} 

T E R U E L 3 0 de Septiembre de 1932 

Labrador: Por la «Gaceta» del 20 del ac­
tual se te requiere a que manifiestes el tr igo 
que tengas; no seas insensato en ocultarlo 

pues ello va en contra de tus intereses. Pien­
sa en la paralización que hoy existe por la 
importación reciente de más de DOS MILLO­
NES Y MEDIO DE QUINTALES MÉTRICOS 
DE TRIGO EXTRANJERO. 
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P R O V E E D O R D E L A A S O C I A C I O N D E 

L A B R A D O R E S Y G A N A D E R O S D E L 

A L T O A R A G O N 

Fábrica de Aceites 

A c e i t e de C o c o , 

A c e i t e de L i n a z a . 
A c e i t e de R i c i n o . 
A c e i t e de C o l z a . 
A c e i t e de M a n i . 
M a n t e c a de C o c o , p a r a u s o 
c o m e s t i b l e . 
P a s t a s a l i m e n t i c i a s p a r a g a ­
n a d o . 
T u r t o s p a r a a b o n o s de R i c i ­
n o y C o l z a . 
G l i c e r i n a s . 

. . • • . •mfi*^-» I 

Fábrica de Superfos-
fatos y Productos 

Químicos 

G u a n o c o n f e c c i o n a d o mar ­
ca « L a N o g u e r a » p a r a toda 
c lase de c u l t i v o . 

S u l f a t o de A m o n i a c o . S u l ­
f a t o de P o t a s a . S u l f a t o de H i e ­
r r o . S u l f a t o de C o b r e . Su l fa to 
de S o s a . S u l f a t o de Z i n c . N i ­
t r a t o de S o s a . C l o r u r o de Po­
t a s a . F o s f a t o de Sosa. B i s u l ­
f a t o de S o s a A c i d o Su l fú r i co 
A c i d o C l o r h i d i c o . A c i d o N í t r i ­
co . S u p e r f o s f a t o de C a l y de 
H u e s o . 

GRAN VIA, 12- VALENCIA 
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abono por excelencia del t r íe lo 
es tan necesario 

para la humanidad 
como el tr\<¿o mismo* 

S O C I E D A D C O M E R C I A L D E L N I T R A T O D E C H f U E 

C O R R I E N T E 

N 'THdOENO N Í T R I C O 

N|TRÓGENO N I T R I C O 

TELÉFONOS 94.770 Y 94.779. APARTADO CORREOS 909 
Pl Y MARO A LL, 16 

M A D R I D 

DELEGACIONES 
Alcázar de S J u a n . Barcelona, Bilbao. Corona Granada . 

S a l a m a n c a , Sevil la. Valenc.a. Valladolid y Zaragoza 

S E R V I C I O A O f i O N Ó M I C O 

S U S I N O E N I S M S A G R Ó ­
N O M O S C N S E f t a r s . O R A -
T U f T A M S f c I T B . C Ó M O Y 
C U Á N D O DBee E M ­
P L E A R S E E L N J T R A T O 



Elaboración especial de vino blanco dulce 
para el Santo Sacrificio de la Misa 

L O I D I Y Z U L A I C A 
S U N S E B A S T I A N 

C a s a C e n t r a l , I d i á z q u e z , n . 0 5 T e l e g r a m a s : L O I D I 

F u n d a d a e l a ñ o 1 8 7 5 

B o d e g a s d e e l a b o r a c i ó n e n A l c á z a r d e S a n J u a n ( C i u d a d R e a l ) 

P r o v e e d o r e s d e l o s S a c r o s P a l a c i o s A p o s t ó l i c o » 

Egta Casa garantiza la absoluta pureza de sus vinos, con recomendaciones y certificados de 
lo» Eminentísimos señores Cardenal Arzobispo de Burgos, Arzobispos de Valencia, Santia­
go y Valladolid, Obispos de Ciudad Real, Pamplona, Orihuela, Salamanca, Santander, Segó-
vis, Avi la, Ciudad Rodrigo, Auxil iar de Burgos, Bayona (Francia), Rao. P. Dr. Eduardo Vi­

toria S. J. Director del Instituto Químico de Sarrià (Barcelona), etc.. etc. 

Proveedores de Cooperativas de Montepíos Diocesanos, Catedrales, Seminarios, Parro 
quías. Comunidades Religiosas, Sindicatos Agrícolas Católicos, etc., etc. 

Exportación a Ultramar. Envio gratuito de muestras citando este número de «ELLABRADOR» 

l ¡ L f l B R f l Q O R E S ! l 
j | .La defensa moral y económica de la agricultura depende de todos y cada uno | 
j de los agricultores. Nada más eficaz que cooperando en ' las imposiciones de h | 
$ C a j a C e n t r a l d e A h o r r o s y P r é s t a m o s d e l a F e d e r a c i ó n , | 

cuyos ingresos se destinan exclusivamente a facilitar a los labradores sindicados ^ 
S con r e s p o n s a b i l i d a d s o l i d a r í a : àhonos, maquinaria, semillas, etc., y también J 
a concediéndoles préstamos con garantía prendaria para remediar sus menesteres, « 
* otras veces gestionando la adquisición y parcelación de grandes fincas rústicas entre ^ 
sé sus afiliados. % 
$ Conviene ser imponente de la Caja Central: 1.° Porque abona intereses supe- | 
Sj riores a ningún Banco. 2.° Porque este dinero se dedica exclusivamente para la « 
$ agricultura y 3.° Porque el dinero impuesto en la Pederación está avalado con las ^ 
w máximas garantías según prevéen sus Estatutos, 

I m w d m Df u n o s Y PRÍSIIOS DÍ m mmM l 
I A B O N A A L A S I M P O S I C I O N E S J 

E n cuen ta c o r r i e n t e c u a t r o p o r c i en to % 

L A u n a ñ o c u a t r o y m e d i o p o r c i en to í 

A c i n c o a ñ o s c i n c o p o r c i en to j t 
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Redacción y Administración 

,11 o o Teléfono 96 

Organo de la f . T, S.A. C. 

Precios de suscripción 
3 p e s e t a s año 
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Crónicas de Londres 

Las exp lo toc iones rús t i cas en I n ­
glaterra van a b a n d o n á n d o s e c a d a vez 
con mayor i n t e n s i d a d . ¿Por qué? Po r ­
que los b race ros de l campo n o t i e n e n 
compensaciones j us tas . Los o b r e r o s 
campesinos v i v e n m a l , c o n escaseces, 
y t rabajando e n faenas d u r í s i m a s . 

Pero esto h a suced ido s i e m p r e , y 
antes, los t r a b a j a d o r e s a g r í c o l a s , se 
conformaban c o n su m o d o de v i v i r , 
con lo que se' c re ían , en c ie r to m o d o , 
felices, porque n a d a h a y en la v i d a 
mejor que c o n f o r m a r s e cada u n o c o n 
su vi9ir h o n r a d o . 

¿Qué r a z ó n h a y a h o r a p a r a que 
^sos obreros estén h a s t i a d o s de s u 
trabajo y de su suer te? La r a z ó n n o 

otra s ino la de que el o b r e r o de la 
ciudad, el que t r a b a j a en los ta l l e res 
V en las f á b r i c a s , se que ja de sus j o r ­
f e s , de su j o r n a d a de l abo r , de c o n ­
siderar su p o s i c i ó n m á s b a j a q u e l a 
^ quienes t i enen o t ras p r o f e s i o n e s . 

Es la env i d i a , es e l o d i o de c lase , 
es el rencor de las m a l a s p a s i o n e s 
que andan por e l m u n d o , v o l v i e n d o 

l o c o s a l os m o r t a l e s . Y de ese c o n t a ­
g i o p a r t i c i p a n t a m b i é n los h o m b r e s 
de l a g r o , que , h a s t i a d o s , p o r q u e n o 
se c o n f o r m a n c o n l o que D i o s y s u 
t r a b a j o les d á , a s p i r a n a ser j e f es , 
d e j a n d o de ser s o l d a d o s de f i l a , s i n 
da rse cuen ta de q u e h a y q u i e n n a c e 
p a r a m a n d a r p o r q u e t iene c u a l i d a d e s 
p a r a é l l o , o p a r a obedecer p o r q u e n o 
sab r ía m a n d a r b i e n . 

E l caso es que s o l o en el c o n d a d o 
de N o r f o l k , an te l a r e a l i d a d de que l a s 
e x p l o t a c i o n e s de la t i e r r a s o n c a d a 
vez más r u i n o s a s , se h a n v e n d i d o en 
u n a s o l a t a rde , -en l a ^ s a l a de v e n t a s 
d e p r o p i e d a d e s r ú s t i c a s , c u a r e n t a 
g r a n j a s c o m p l e t a s , i n c l u y e n d o l as 
e x i s t e n c i a s , el m a n e j o y¿hasta el g a ­
n a d o . Y l o m á s g r a v e es que esas 
v e n t a s j e a l i z a d a s n o s o n v e n t a s p r o ­
p i a m e n t e ta les, s i n o v e r d a d e r o s s a l ­
dos en t r egados p o r u n a s l i b r a s ester ­
l i n a s . L a c r i s i s de l o s c a m p o s en I n ­
g l a t e r r a a g r a v a r á , i n d u d a b l e m e n t e , l a 
c u e s t i ó n e c o n ó m i c a , y e s t a r e p e r c u t i r á 
en la c u e s t i ó n s o c i a l , de t a l m o d o , 
que s i D i o s n o l o r e m e d i a , n o se ve 
m á s que u n p o r v e n i r l l e n o de s o m ­
b r a s y de i n c e r t i d u m b r e s . 

A. NOABAL CRESAD 

L o n d r e s , S e p t i e m b r e 1932. 



E L LABRADOR 

Mi 
t í o ) . 

i l t n lo 

E x t r a c t o d e l d e c r e t o p u b l i c a d o en l a 
« G a c e t a » , r e f e r e n t e a l a r e g u l a r i -

z a c i ó n d e l m e r c a d o de t r i g o s . 

D E C R E T O 

CAPITULO 1.° 

D e c l a r a c i ó n de e x i s t e n c i a s y c o n s t i ­
t u c i ó n de o r g a n i s m o s l o c a l e s y 

p r o v i n c i a l e s 

Artículo 1.° 

Los tenedores de trigo de todo el territorio 
nacional vienen obligados, sin excepción ni 
excusa alguna, a presentar antes del día 1.° de 
Octubre del corriente año, por sí o por medio 
de delegado, representante o mandatario, en 
la Alcaldía del término en q je han producido 
o almacenado sus trigos, una declaración ju­
rada, por duplicado, y cuya modelación se les 
facilitará, en la que harán constar: 

a) Cantidad (en peso, en volumen) del 
trigo recolectado. 

b) Cantidad del trigo que el día de la de­
claración posean. 

c) Procedencia (cultivo, rentas, igualas, 
compras, etc.) 

d) Cantidad que se reserva para la siem­
bra y necesidades domésticas, y 

e) Cantidad (por diferencia) destinada a 
la venta. 

Artículo 2.° 
Dentro de los cinco primeros días de Oc­

tubre, el Alcalde coivocará, por medio de cé­
dula, a todos los tenedores de trigo de la lo­
calidad que hubiesen presentado la correspon- 1 
diente declaraciód, a una reuoión o Asamblea ' 
de tededores de trigo. 

En la papeleta de citación se h^rá constar 
el objeto de la Asamblea, que será: 

a) Notificar este Decreto. 

b) Rectificar o ratificar, ante la Asamblea 
las declaraciones presentadas a la Alcaldía, y 

c) Constituir la Junta local de Tenedores 
de Trigo. 

Artículo 3.° 

Declarada abierta la asamblea, con el Al­
calde, que la presidirá, el Secretario municipal 
dará lectura a este Decreto; terminada la cual 
procederá a dar cuenta a la Asamblea, por 
orden de menor a mayor cantidad de trigo 
vendible que en ella conste, de cada una de 
las declaraciones presentadas, no sin antes 
invitar a los asistentes a que soliciten las acla­
raciones y formulen los reparos que estimen 
pertinentes con referencia a las cifras y extre­
mos en que estén concebidas, viniendo obli­
gado el firmante de cada declaración a con­
testar las observaciones que respecto de la 
por él suscrita se le hicieren. 

Las rectificaciones que sufran las declara­
ciones presentadas serán anotadas en éstas. 

Terminada que sea la lectura y exámen de 
las declaraciones, se procederá a clasificar a 
los declarantes con arreglo a la cuantía del 
trigo que uno haya declarado para la venta 
en tres grupos de igual número de mayores, 
medios y menores tenedores. 

Quedarán excluidos de esta agrupación los 
que poseyeren cantidad inferior a 10 quintales 
métricos de trigo, los cuales podrán comer­
ciar libremente con sus granos. 

Artículo 4.° 
Efectuada la clasificación a que se refiere 

el último párrafo del artículo anterior, se pro­
cederá a la elección de la Junta local de Te­
nedores de Trigo, que estará compuesta pô  
uno de ellos elegido por los demás, que sera 
su Presidente, y por un número de Vocales-
que según la cuantía de la población será de 
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9, de 12 o 15 titulares, y 3, 6 o 9 suplentes, 
estando representados por igual número de 
Recales cada uno de los grupos. Como Se­
cretario actuará un funcionario público, y en 
su defecto, el Secretario del Ayuntamiento de 
la localidad. Los bocales y suplentes de la 
Junta local de Tenedores de Trigos, que ne­
cesariamente habrán de ser de los que opor­
tunamente presentaron la declaración jurada, 
serán elegidos de entre los de cada grupo-
por sufragio directo, ejercitados por. todos los 
incluidos o pertenecientes al grupo respectivo. 

Aerificado el escrutinio, y según el resulta­
do de éste, el Alcalde proclamará los Vocales 
titulares y suplentes que han de componer la 
Junta local de Tenedores de Trigo, declaran­
do consti.uída ésta. 

Artículo 5.° 

De esta Asamblea y por su Secretario se 
levantará acta, que firmarán, con el Alcalde 
el Presidente nombrado de la Junta local de 
Tenedores de Trigo y los Vocales (titulares y 
suplentes elegidos), en la que se hará cons . 
lar; . /• 

a) Relación nominal y ordinal, dentro de 
cada grupo, de los tenedores de trigo asisten-
'entes a la misma, y de los no asistentes que, 
habiendo presentado oportunamente la co­
rrespondiente declaración hayan excusado, 
con fundamento aceptable, su asistencia. 

d) Relación nominat. en cuanto sea posi-
'e- de los tenedores de trigo que no hubiesen 

Presentado la declaración jurada, así como 
las cantidades de trigo que a cada uno se les 
Aponga. 

c) Relación sucinta de las manifestació-
^s que los asistentes hubieran hecho, en 
0rden a la rectificación o ratificación de algu­
n o algunas de las declaraciones juradas, y 

Referencia cumplida de ia elección. 
Proclamación y constitución de la Junta local 
de Tenedores de Trigo. 

El original de esta acta, así como uno de 
'os originales de las declaraciones juradas de 
tenencia de trigo y rectificadas o ratificadas 
por la Asamblea, pasarán a poder de la Junta 
local de Tenedores de Trigo. 

Antes de clausurar la Asamblea, el Presi­
dente electo convocará a los miembros de 
dicha Junta a una reunión que habrá de ce­
lebrarse en el lugar y a la hora que señale, 
dentro de los cuatro días siguientes. 

Artículo 6.° 

En cada capital de provincia y con domi­
cilio en el Gobierno civil, se constituirá segui­
damente la Comisión provincial reguladora 
del mercado de trigo, integrada por el Gober­
nador civil, como Presidente; el Ingeniero-
Jefe del Sercicio Agronómico provincial, como 
Vicepresidente; un miembro de la Cámara 
Agrícola oficial; un fabricante de harinas ele­
gido entre los d« la provincia, y un Ayudante 
del Servicio Agronómico, que actuará como 
Secretario, prestando sus servicios como fun­
cionario de esta Comisión los que lo fueren 
de la correspondiente Sección provincial de 
Agricultura, Industria y Comercio. 

Esta Comisión, además de las funciones 
que expresamente le están encomendadas por 
el presente Decreto, deberá velar por el exac­
to cumplimiento de todos sus preceptos y re­
solver todas las cuestiones que se susciten 
entre los tenedores de trigo y sus Juntas lo­
cales. 

Artículo 7.° 

La falta de presentación de las referidas 
declaraciones, o el falseamiento o inexactitud 
que en las mismas se adviertan y comprue­
ben, serán castigadas por los Gobernadores 
civiles a propuesta de la Junta local de Tene­
dores de Trigo o a petición del organismo 
provincial que, con arreglo al artículo 6.° del 
presente Decreto se constituya, con multas o 
sanciones, que importarán el 10, 15 y 20 por 
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100 del importe del trigo ocultado, según se 
trate, respectivamente, de pequeños, medianos 
y grandes poseedores, conforme la clasifica­
ción que preceptúa el artículo 3.° 

CAPÍTULO II " 

V e n t a — S u r e g u l a c i ó n . 

Artículo 8.° 
En la reunión o reuniones que a tenor de 

lo dispuesto en el párrafo final del artículo 
5.° se habrá de celebrar la Junta local de Te­
nedores de Trigo mencionada, procederá a 
confeccionar la lista definiva de tenedores de 
trigo en orden de mayor a menor cantidad de 
trigo mercantil que conste en las declara­
ciones. 

En diferentes casillas podrá hacerse cons­
tar: 

a) El deseo o voluntad de los tenedores 
de vender o no en la primera etapa; (etapa 
otoñal; ¿eptíembre. Octubre, Noviembre y 
Diciembre) su trigo. 

b) El haber vendido o no con antelación 
alguna partida, y 

c) El haber recibido y estar usufructuan­
do préstamos del ¿ervicio nacional del Cré­
dito Agrícola. 

Artículo 9.° 

Las Juntas locales de Tenedoros de Trigo 
vendrá especialmente obligadas: 

A tramitar con sus poseedores que volunta­
riamente lo soliciten y se tenga plena garantía 
de que no poseen en ningún sentido cantida­
des iguales o superiores a diez quintales mé-
trimos. la venta de las partidas que no exce­
dan de dicha cantidad/cuidando que en todo 
caso rija en estas operaciones el precio legal, 

Artículo 10. 

La Junia local de Tenedores de Trigo lle­
vará un libro, que se llamará «libro-registro 
de ventas, salidas y préstamos», en el que, 
tomando por base las declaraciones juradas 

de tenencia de trigos, y rectificadas o ratifica­
das por la Asamblea a que se refiere el arti­
culo 2.°, se abrirá una hoja a cada uno de los 
tenedores. 

En el citado libro, y en cada hoja, habrá, 
los apartados precisos para anotar las solici­
tudes de préstamos que aquéllos hicieren del 
Servicio nacional del Crédito Agrícola y para 
comprobar en todo momento el curso o es­
tado de esos préstamos; igualmente habrá en 
cada hoja las casillas necesarias para hacer 
constar todo el proceso de las ventas de trigo 
que se realicen. 

Este libro-registro de ventas, salidas y prés­
tamos será público y ie será entregado a las 
«Juntas locales» con diligencia de apertura, 
sellado y foliado de la Comisión provincial 
reguladora del mercado de trigos. 

Artículo 11. 
Todo vendedor de trigo viene enexcusable. 

mente obligados a notificar y producir ante la 
Junta local de Tenedores de Trigo las cir­
cunstancias de las ventas, que realice (cuantía, 
precio, adquirente. etc.) acompañando una 
muestra de trigo objeto de la venta e invitan­
do o la Junta a tomarla por si en la panera o 
granero. 

La Junta entregará en el acto una declara­
ción formal por duplicado en la que hará 
constar; 

1. ° La personalidad de vendedor. 
2. ° La cantidad de trigo objeto de la ven­

ta, expresada en quintales métricos. 
3. ° El precio por quintal métrico. 

4. ° La personalidad y domicilio del com­

prador, y 
5. ° Certificación de haber registrado la 

venta. 
Cuando el trigo objeto de la venta viniere 

afectado como garantía de algún préstamo de 
5e,v¡cio Nacional del Crédito Agrícola, se hará 
constar asi-en la declaración' a los efectos que 
se señalan en el artículo 23. 
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La Junta local de Tenedores de Trigo ano. 
tará en el libro-registro de ventas, salidas y 
préstamos y en la hoja abierta al vendedor de 
que en cada caso se trate, todas las circunstan. 
das de la operación. 

Los vendedores de trigo podrán ofrecer 
éste y concertar su venta libremente con cual_ 
íjuier comprador, pero sujetándose en el pro. 
cedimiento a los preceptos del presente De­
creto. 

Artículo 12. 

En ningún caso y por ningún concepto los 
compradores de trigo admitirán partida algu­
na de éste que no vaya acompañada de la 
declaración formal de la correspondiente Jun-
(a local de Tenedores de Trigo, a que hace 
referencia del artículo anterior, o que exceda 
déla cantidad que en dicha declaración 
conste. 

El comprador archivará estas declaracio­
nes, que además reseñará en el libro especia' 
que abrirá al efecto. 

U transgresión de lo dispuesto en este 
artículo y en el in ter ior calificará a la ope-
reción, clandestina y como tal será sancio­
nada con multa que en ningún caso será 
inferior al 50 por 100 del valor o importe 
del cereal objeto de la compraventa, y que 
lisiarán por mitades el vendedor y e| 
comprador. 

Artículo 13. 
I-as Juntas locales de Tenedores de Trigo 

r5 |*án los días 1 ° al 10 de cada mes 
a Amisión provincial reguladora rela-

Clón sucinta de las operaciones de compra. 
venía en que hayan intervenido durante el 
J « anterior especificando las operaciones 
Compraventa que se hayan registrado, 
Cuntía de las mismas, precio de cada 
^ nombre del vendedor y nombre y do 
« o del comprador. 

a^bién relacionarán, en el supuesto de 
d i e s e n conocimiento de haberse ce­

lebrado las ventas de.trigo de las que no 
hubiese sido notificadas por vendedores, el 
nombre de éstos y del comprador o com­
pradores—caso de serles conocidos—, así 
como cuantas noticias o referencias ten­
gan acerca del volumen de la venta, pre­
cio, forma de pago, etc. 

imismo los compradores de trigo ven­
drán obligados a remitir los días 1.° a 10 
ds cada mes a la Comisión provincial re­
guladora declaración jurada de las partidas 
de trigo adquiridas, cuantía de cada una, 
precio a que fué concertada y pueblo o lu ­
gar de procedencia. 

Las comisiones provinciales regulado­
ras, con estos datos que le suministrarán 
de una parte las Juntas locales de Tenedo-
res de Trigo y de la otra los compradores 
de la provincia, formaran los correspon­
dientes resúmenes, de los que remitirán una 
copia antes del día 15 de cada mesia l M i ­
nisterio de Agricultura, Industria y Comer­
cio. 

Artículo 14. 
Cuando los vendedores de una localidad 

no encuentren comprador para sus trigos, 
la Junta local de Tenedores de Trigo podrá 
dirigirse, enviando muestras y precios, a 
ias Comisiones provinciales en solicitud de 
que éstas recaben de los compradores de 
la plaza o mercado alque. normalmente 
venían afluyendo esostrigos. o en su de 
fecto, de los compradores de otras plazas 
o mercados la adquisición de dicho trigo. 

Artículo 15. 
Las Comisiones provinciales tendrán de­

bidamente relacionadas las fábricas, mo l i ­
nos y almacenistas de trigo existentes en la 
provincia, así como la molturación normal 
y almacenaje de unas y otros. 

Articulo 16 

Todo fabricante de harinas viene obl iga-
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do a tener una provisión o «stok» de trigo 
bastante para proveer a Ja molluración 
normal de su fábrica durante sesenta días, 
en turno de ocho horas. 

Artículo 1.7. 

Cuando por el retraimiento de los ven­
dedores algún fabricante no encontrara en 
el mercado y al precio máximo legal el 
trigo bastante para mantener y reponer la 
reserva o «stok» a que se refiere el artícu­
lo anterior, podrá dirigirse a la Comisión 
provincial reguladora para que ésta, a la 
vista de las existencias de trigo de las lo­
calidades de su provincia proponga al se­
ñor Gobernador civil que ordene la salida 
al mercado de la masas de cereal que es­
time necesarias. 

En el caso de que dentro de los límites 
y en los pueblos de su provincia no hubiera 
existencias, la Comisión provincial regula­
dora comunicará inmediatamente al Mi­
nisterio de Agricultura, Industria y Comer­
cio y a las Comisiones similares de las 
provincias limítrofes la demanda, para que 
si en la jurisdicción o territorio de éstas 
hubiese existencias, éstas le sean ofrecidas 
al fabricante en cuestión. 

Artículo 18. 

En todo contrato de conpraventa de tri­
go, el vendedor, al proponer la ventai 
acompañará una muestra del trigo objeto 
de la misma en cantidad bastante para,ob­
tener de ellas dos, una de las cuáles se re­
servará el comprador para constatar la 
identidad del trigo a la llegada o entrega 
de éste, y otra que, sellada y lacrada o 
precintada por vendedor y comprador, 
conservará aquél para remitirla a la Comi­
sión provincial reguladora en caso de dis­
crepancia o conflicto, a los efectos que in­
dica el artículo siguiente. 

Artículo 19. 

Las discrepancias que puedan surgir entre 

vendedores, y compradores (o entre éstos 
y las Juntas locales de Tenedores de Trigo 
a que aquéllos pertenezcan) respecto a la 
estimación del estado y calidad de los irj-
gos, cantidad de semillas o cuerpos extra­
ños que éstos contengan, etc., así como de 
la depreciación que puedan experimentar, 
serán sometidas al estudio y. resolución de 
la Comisión provincial reguladora, la cual 
procurará por todos los medios llevar a 
una avenencia a comprador y vendedor, y 
si no lo lograse, teniendo en cuenta las 
manifestaciones hechas por cada una de 
las partes y a la vista muestras del trigo ob­
jeto de la venta, que le habrán facilitado el 
comprador y el vendedor a su junta, resol­
verá en definitiva señalando-el precio que 
regirá la venta en cuestión. 

Contra este fallo o resolución no seda­
rá recurso alguno. 

La Comisión llevará un libro-registro en 
que anotará los términos en que estuviese 
planteado cada caso en que hubiese inter­
venido, el texto literal de su resolución y el 
nombre y domici l io del vendedor y del 
comprador, haciendo constar, junto al nom­
bre de éste, el número de casos por éJ sus­
citados para, a su vista, y a la del número 
de los promovidos por otros compradores 
con trigos de la misma calidad y proceden­
cia, hacerle las advertencias que eslime 
oportunas, y caso de no ser éstas atendi­
das, dar cuenta de su conducta meróantil 
al Ministerio de Agricultura, Industria y Co­
mercio, para que éste provea lo que estime 
pertinente. 

En el supuesto de que la discrepancia 
surja al proponerse la venta, será comf* 
lente la Comisión de la provincia 
radica el trigo objeto de la misma, y 

lo sera 

en que 
cuan-
con-do la discrepancia surja en venta ya 

venida y el trigo de la misma haya s 
transportado al punto de destino. 
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la Comisión correspondiente a la provin­
cia del punto de destino. 

CAPITULO III 

Tasa de l p r o d u c t o y r é g i m e n de 
p a g o s 

Artículo 20. 
Durante «I plazo de vigencia de este De­

creto regirán, con carácter obligatorio en 
el mercado nacional de trigos, los precios 
de: Mínimo de tasa, 16 pesetas los 100 k i ­
logramos; máximo de tasa, 53" pesetas los 
100 kilogramos, dentro de los cuales po­
drá moverse libremente la contratación 
atendidas las variedades, calidades, l impie­
za y estado del cereal. 

Artículo 21 . 
Los límites mínimo y máximo se entien­

de sobre vagón origen, o si el vendedor lo 
prefiere sobre almacén del comprador, pa­
ra los trigos corrientes, secos, sanos, l im­
pios y comercialmente admisibles y que no 
contengan más del 2 por 100 de terronci-
llo, semillas, escorzuelo, trigo partido, etcé­
tera; quedando exceptuados o no, rigiendo 
para aquellas especies o variedades de tri­
go que por su excepcional rendimiento de 
harina o por las calidades de éste han ve­
nido siendo siempre objeto d t precios no-
íoriamente superiores a normal, que para 
variedades comunes regía en el mercado. 

Artículo 22. 

Al solo propósito y finalidad de autorizar 
la operación se efectúe en los términos 

V al precio que señala este Decreto, la forma 
de Pago se hará por mediación de un estable. 
cimiento bancario contra cheque del compra-
0r al que se acompañará al duplicado de la 

Aclaración a que se hace referencia el artí­
culo 11. 

En 
Artículo 23. 

el supuesto en que la venta se refiera 

a trigo que viniera aceptando como garantía 
de algún préstamo concedido por el ¿ervicio 
Nacional del Crédito Agrícola, el comprador 
vendrá obligado a remitir el vale-cheque a la 
Comisión provincial reguladora, la cual des. 
contará del importe total de la venta una suma 
en pesetas que equivalga a la cantidad pro­
porcional que el trigo vendido represente, 
con respecto a la totalidad del trigo que sirvió 
como garantía del préstamo, Descontada di­
cha suma más los intereses correspoddien-
tes, será ingresada en nombre del propie­
tario en la cuenta del Servicio nacional de 
Crédito Agrícola, entregando el resto al inte-
resado. 

Artículo 24. 

Las Comisiones provinciales reguladoras 
percibirán el 0'25 por 100 del importe de 
toda compraventa, que satisfarán por m i ­
tad el vendedor y el comprador, cuya can­
tidad se destinará a los fines que en este 
mismo artículo se determinan. 

En el supuesto de que sean las Juntas 
locales de Tenedores de Trigo las que per­
ciban la Comis ión a que hace referencia el 
párrafo anterior, vendrán obligadas a remi­
tir por duplicado, el día últ imo de cada 
mes, a la Comisión provincial reguladora 
correspondiente, un estado en que se haga 
constar los ingresos habidos durante el mes 
que se relacionan, los vendedores y com­
pradores morosos y el resguardo de haber 
enviado'o depositado las cantidades recibi­
das a la citada Comisión provincial, la 
cual, si se acordase la aprobación del esta­
do remitido, devolverá un ejemplar a la 
Junta local de Tenedores de Trigo intere­
sada, para su archivo. La distribución de 
las cantidades se acomodará a la siguiente 
norma: 

a) Para gastos de la Junta local de 
Tenedores de Trigo, una cantidad que en 
ningún caso podrá ser super iora 11*10 
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por 100 del valor total de las ventas reali­
zadas, procurando compensar los mayores 
ingresos que a cada Junta local correspon­
da de modo que cada una reciba la canti­
dad suficiente para atender a sus gastos de 
material y personal 

b) Para gastos de la Comisión provin­
cial reguladora, el 0'05 por 100. 

c) El restante O'IO por 100. para con ­
tribuir a la creación de los primeros silos 
cooperativos oficiales, cuyo emplazamiento 
características y desarrollos de su cometido 
será objeto de especial reglamentación. 

La administración de las cantidades a 
que se refieren los apartados a) y b) co­
rresponderá a la Comisión provincial regu­
ladora, y la cantidad consignada en el apar­
tado c) ingresará en el Banco de España 
en cuenta que, a los fines señalados, abrirá 
el Ministerio de Agricultura, Industria y 
Comercio. 

Artículo 25 

Por este Ministerio se dispondrá la apl i ­
cación de las disponibilidades económicas 
del Servicio nacional del Crédito (ñgrícola-
con el objeto de que éste pueda atender a 
la concesión de préstamos en cantidad su­
ficiente para dar cumplimiento a las fj.nali, 
dades de este Decreto. 

Dado en 5«n Sebastián a quince de 
Septiembre de mil novecientos treinta y 
dos.—Ntceto Alcalá Zamora y Torres.—El 
Ministro de dgricutura. Industria y Comer­
cio. Marcelino Domingo y Sanjuan. 

JUAN GIMENEZ BAYO • 
ABOGADO 

• 
• A i n s a s , 6 

• 
T e r u e l ° 

C I R C U L A R 
I 
I Para el más exacto cumprimiento de los 

preceptos contenidos en el Decreto de 15 de 
• los corrientes, publicados en la Gaceta de 

20. regulando la organización local y provin­
cial de tenedores de trigo y fijando las tasas 
máxima y mínima del referido cereal, 

Esta Subsecretaría ha acordado dictar las 
reglas siguientes: 

1. a Con el fin de que los tenedores de 
trigo puedan efectuar las declaraciones de 
existencias en el plazo y forma señalados en 
el artículo 1.° del mencionado Decreto, con 
cargo a ios fondos que se recauden, según 
lo previsto en el articulo 24. se facilitará en 
las Alcaldías por la Comisión provincial re­
guladora los impresos, debiendo verificarlo 
con la urgencia que el caso requiere. 

2. a Lar primeras autoridades provinciales 
dictarán las precisas medidas y cursarán las 
órdenes que estimen convenientes, para que 
por las Alcaldías de su jurisdicción se cumpla 
con toda exactitud y diligencia lo mando en 
los artículos 2,°. 3.° 4.° y 5.° del Decreto, 
respecto a la asamblea de Tenedores de trigo 
y a la constitución de las Juntas locales de 
los mismos. 

3. a Por los Gobernadores civiles se pro­
cederá, sin pérdida de tiempo, a constituir la 
Comisión provincial reguladora del mtrcado 
de trigo en la fprma establecida en el artículo 
6.° del Decreto, de cuya constitución darán 
cuenta inmediata a esta Subsecretaría, 

4. a Las Juntas locales de Tenedores de 
trigo, después de confeccionar las listas defj 
nitivas de éstos en la forma prescrita en e| 

artículo 8.° del Decreto, remitirán a la Comi-

sion provincial correspondiente relaciones e 
la cantidad de tri^o mercantil existente en e 
respectivo término municipal: enviándose pô  
dicha Comisión a esta Subsecretaría un resu-

por pueblos, totalizando las existencias, 
men. 
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5egún lo ordenado en el últ imo 
artículo 13 de Decreto las Co­

misiones provinciales reguladoras deberán 
antes del día 15 de cada mes, remitir a este 
Ministerio una copia de los correspondien­
tes resúmenes de las operaciones de com­
praventa de trigo efectuadas durante el mes 
anterior, confeccionadas con los datos su­
ministrados en la forma expresada en di ­
cho artículo. A los indicados resúmenes 
deberá acompañarse, para su constancia 
en este Ministerio, una nota de las canti­
dades de trigo remanentes, disponibles en 
la provincia para los meses venideros. 

6* En cuanto a las funciones y facul­
tades atribuidas a las Juntas locales de Te-
nederes de Trigo y Comisiones provincia­
les reguladoras del mercado de trigo, se 
procederá por los Gobernadores civiles a 
adoptarlas medidas pertinentes al objeto 
de que ambos organismos actúen con la 
actividad y celo demandados por la expre­
sada disposición legal, sin lo cual resulta­
rían estériles los propósitos pretendidos. 

7.a Las cantidades de trigo ijue sean 
objeto de las operaciones de compraventa 
se consignarán, precisamente, en quintales 
métricos, utilizándose asimismo exclusiva­
mente tal unidad de peso para cuantos re­
súmenes o relaciones sea preciso confec-
cionár.' 

*a Para corregir las infracciones que 
M a n cometerse con relación al Decreto 
e15del m'esactual se aplicarán, con todo 

ri9or. las sanciones prevenidasen el mismo. 

* ^on el objeto de que tanto las 
Prescripciones consignadas en el Decreto 
^ 1 5 del 
en la 

mes actual, como lo prevenido 
Presente circular, llegue a conoc i ­

d o de todos los interesados, los Go-
jjwnadores civiles ordenarán la publicación 

geambas disposiciones, con toda urqencia 
*n el «R i -

t[JOletin oficial» extraordinario de su 

ESTAMPAS RURALES 

LA R O G A T I V A 
(Prosa rimada) 

«Que llueva, que llueva, 
Virgen de la Cueva». 

(Canción infantil mintañeta) 

[ C ó m o es taban de t r i s tes l o s c a m -
p o s l í C ó m o es taban de secos l os 
h u e r t o s l Y l os p o b r e s l a b r i e g o s , i qué 
r o s t r o de a g o n í a y de pena t a n l l e n o s ! 
E n l a t i e r r a c a l i e n t e y reseca p o r e l 
s o l de l os d ías e t e r n o s , só l o h i e r b a s 
d a ñ i n a s y enanas , s ó l o a b o r t o s t o r c i ­
dos y secos, y a r r a s t r a n d o s u c u e r p o 
s i n u o s o y d e j a n d o p o r h u e l l a v e n e n o , 
p o r el f o n d o | s o m b r í o , en l o s s u r c o s 
i b a n las c u l e b r a s s u m a l é f i c o h e c h i z o 
e x t e n d i e n d o . L a s esp igas , a l s o p l o 
r e n d i d a s de u n t r á g i c o v i e n t o , a m a r i ­
l l a s , m a r c h i t a s , endeb les , c o n l o s l á n ­
g u i d o s t a l l o s c u b i e r t o s de a q u e l p o l ­
v o v i s c o s o y m e n u d o que l l egaba de 
le jos a r d i e n d o , se i n c l i n a b a n b u s c a n ­
d o la t i e r r a , que , a u n q u e es m a d r e . 

respectiva provincia, añadiendo las instruc­
ciones que crean oportuno dictar; procu-
rqndo su inserción en los periódicos loca­
les y ordenando igualmente que por las 
Alcaldías se les dé la más extensa publ ic i ­
dad por pregones y bandos o utilizando los 
medios más adecuados de que puadan dis­
poner. 

Lo que comunico a \?. E. para su cono­
cimiento y más exacto cumpl imiento. Ma­
drid 22 de Septiembre de 1932.—El Sub­
secretario. P. D , José Salmerón — S e ñ o ­
res Gobernadores civiles de todas las pro-
uincias. con excepción de las Palmas y Te­
nerife. 
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t a m b i é n , c o n el t i e m p o , s i l a v i d a se 
acaba , r e c l a m a l o que es s u y o y r e c o ­
ge l os m u e r t o s . 

{ C ó m o es taban de secos l o s c a m ­
pos ! [ Q u é t r i s tes l os h u e r t o s ! Los r o ­
sa les , que a n t a ñ o c u b r í a n c o n sus re ­
g i o s t e s o r o s a b i e r t o s a q u é l t r o z o de 
t ap ia caída. . . ¡pena d a b a v e r l o s ! E n 
l as r a m a s , a l g u n o s c a p u l l o s apenas 
a b i e r t o s , se d o b l a b a n s i n s a v i a , a r r u ­
g a d o s , b a j o el so l que m o r í a a l o l e ­
j os o c u l t a n d o su c a r a r e d o n d a , a p o ­
p lé t i ca , a u d a z , de o j o s f i e r o s , t r a s las 
g r i ses m o n t a ñ a s pe ladas , c o r o n a d a s 
de p i cos enh ies tos . N o a n i m a b a n l os 
c a m p o s el r u i d o de l as m ieses g r a n a ­
das , l o s ecos de l os c a n t o s — q u e s o n 
a l t r a b a j o c o m o h i m n o s i n g e n u o s — 
n i l as c l a ras esqu i l as , n i e l g r i t o de 
l os t oscos y r u d o s c a b r e r o s . S ó l o el 
a g r i o can ta r d e s p i a d a d o de a l g u n a 
c i g a r r a , b a j o el s o l de f u e g o , y en la 
i g l es ia de u n p u e b l o , en l a t o r r e , la 
c a m p a n a en cons tan te vo l t eo . . . V a a 
h a b e r r o g a t i v a a l l á en R i v a g o r d a , l a 
V i r g e n s e r r a n a que e n c o n t r ó u n ca ­
b r e r o . « ¡Mad re , sé p i a d o s a c o n l os 
l a b r a d o r e s y s a l v a a este p u e b l o ; que 
l os c a m p o s se m u e r e n s i n a g u a , es tos 
c a m p o s que s o n el p a n n u e s t r o ! P o r ­
que estas esp igas que de sed se m u e ­
r e n , s i g r a n a r a n , s e r á n t r i g o l u e g o , y 
ese t r i g o d o r a d o es h a r i n a , y esa h a 
r i ñ a es el p a n que c o m e m o s » . [ C ó m o 
están l os c a m p o s ; d á t r i s t eza v e r l o s ! 

í C o n e l m a n t o ce leste, l a V i r g e n , 
qué b o n i t a es taba ! C o n a q u é l l o s ca­
be l l os tan n e g r o s , c o n a q u e l l a t an 
du lce m i r a d a , c o n l as m a n o s tan f i ­
n a s , t a n be l l as , t a n suaves , t a n b l a n ­
cas , y el c o l o r de s u r o s t r o de r o s a s , 
de n ieve y de n á c a r , p a r e c í a c o m o 

esas m o c i t a s — f l o r e s míst icas, dulces 
de l c a m p o a r r a n c a d a s — q u e profesan 
en u n d ía h e r m o s o de Mayo. . . Las 
a n d a s , que de c in tas y f lo res y lazos 
es taban c u a j a d a s , en los hombros de 
c u a t r o m u c h a c h o s de rec ias espaldas 
s o s t e n í a n la V i r g e n he rmosa , la ima­
gen s a g r a d a , que tenía en sí puestas, 
de l p u e b l o , t odas las m i radas . Si qui­
s i e ra l a V i r g e n , p o d r í a conseguir que 
las nu'^es c a l m a r a n t o d a aquella ago­
n ía i n f i n i t a de la t i e r r a , que muere 
a b r a s a d a . A b r i ó s e de la ermita la 
p u e r t a ; i n u n d ó l as t in ieb las la clara 
l u z que a r d í a f u e r a c o m o blancos re­
f l e j os de p l a t a , y las luces de velas y 
c i r i o s y m í s t i c a s - l á m p a r a s , precedie­
r o n l a l e n t a sa l i da de la imágen san­
ta . H o m b r e s y^mu je res , en aquel mo­
m e n t o , e r a n s ó l o ^ a l m a s ^ ' c o n el frió 
e m o t i v o que c r u z a como u n rayo a lo 
l a r g o l a espa lda , c o n los ojos calien­
tes , h i n c h a d o s , sobre el surco escoci­
do y r o j i z o que de jan las lágr imas, de 
r o d i l l a s , i n e r m e s , venc idos , oraban. 
E n el ó r g a n o v i e j o , unas manos ya 
r u g o s a s , sen i les , c r i spadas , por el su­
c i o m a r f i l de las tec las , lentamente, 
t e m p l o n a s , pasaban . . . y sonó una mú­
s i ca du l ce , c o m o u n m a g o prodigio 
de a r p a s , que tenía en el fondo el en­
c a n t o de u n a m í s t i c a y dulce plegaria-
Se r a s g a r o n ? las nubes fecundas so­
b r e l os s e m b r a d o s de aquella co­
m a r c a . 

JOSÉ SANZ Y DÍAZ 
24-9-32. 

(Prohibida la repw ducción) 

Anuncie V. en 
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Hacia la apos-
tasía nacional en 

Méjico 
Cómo prosigue con saña la per­

secución religiosa 

Mientras en Rus ia las a u t o r i d a d e s 
soviéticas co locan a l sace rdo te en l a 
categoría de los p a r á s i t o s y l o c o n ­
vierten en un v a g a b u n d o , h a y una¿re-
púb ica al o t ro l a d o de l o c e a n o ; e n l a 
que para acabar c o n la i n f l u e n c i a s a ­
cerdotal han puesto en p r á c t i c a o t r o s 
medios no menos s u t i l m e n t e d i a b ó l i ­
cos. Esa repúb l i ca es M é j i c o . 

Las corrientes v o l c h e v i q u e s , c u a L 
quiera sea la laí i tud^'en d o n d e se d e s -
uicadenen, se e n c a r n i z a n c o n t r a la 
propia d ignidad de l h o m b r e , c o n t r a 
todo aque.lo que s i m b o l i z a en la s o ­
ciedad la p r imac ía de l o e s p i r i t u a l . 
Tal piimacía es c o m b a t i d a , p o r q u e 
éla representa u n a l i b e r a c i ó n , p o r q u e 
segura una a u t o n o m í a . C o n m u d a y 
tenaz protesta, la o r a c i ó n í n t i m a de ­
safía al ateísmo; busca a D i o s y l o 
encuentra; los d i c t ado res de la n e g a ­
ción se ofuscan y q u i e r e n i m p e d i r l o . 

Tiene a su se rv i c io el p r o g r e s o m a -
tel, los p r o c e d i m i e n t o s p e r f e c c i o ­
nados de una b a r b a r i e c i e n t í f i c a ; p o -
s?en un espír i tu de c r u e l d a d . P e r o 
,0do esto se qu ieb ra en f r a c a s o desde 
^e intentan pene t ra r en e l s a n t u a r i o 
^ las almas, desde que se e n c u e n ­
tran en presencia de l o d i v i n o . Se 
Renten v u i d d o s p o r a l g o i n v i s i b l e , 
^mater ialmente i m p a l p a b l e que es-
caPa a su po l ic ía p e r o n o a sus i n s t i -
tofones: el f rente a f ren te de de u n a 
C i e n c i a con D i o s . C o n t r a a q u e l l o 

que h a y de f í s i camente i m p a l p a b l e , de 
r i g u r o s a m e n t e i naces ib l e en l a v i d a 
m ís t i ca de u n ser h u m a n o , t o d o s l os 
i n s t r u m e n t o s de a g r e s i ó n , las s a n c i o ­
nes pena les , los cas t igos a t r o c e s se 
r e v e l a n impo ten tes . La m a t e r i a n o h a 
e n c o n t r a d o j a m á s el m e d i o de p r e v e ­
n i r s e c o n t r a las r e v a n c h a s de l e s p í r i -
r i t u ; n o le e n c o n t r a r á n u n c a . 

E n su despacho , el m a t e r i a l i s m o de 
M o s c ú qu ie re vengase en u n p l a z o de 
ca to rce meses a c o n t a r de l a c t u a l , 
p a r a la s u p r e s i ó n d e f i n i t i v a , en t o d o 
el t e r r i t o r i o sov ié t i co , de t odos l o s l u 
ga res donde se reza co l ec t i vamen te ; 
c u a n t o queda t o d a v í a de ig les ias , de 
t e m p l o s , de mezqu i tas será d e s t r u i d o 
o e x c l u i d o de los se rv i c i os r e l i g i o s o s ; 
n o se p e r m i t i r á la p e r m a n e n c i a de 
n i n g ú n m o n u m e n t o p ú b l i c o que p u e ­
da a tes t i gua r l o s de rechos de l c i e l o 
sob re la t i e r ra . 

L o s hechos m e j i c a n o s , que c o n 
g r a n e x a c t i t u d re la ta e l R. P. P a u l 
D u d o n en « C o r r c s p o n d a n t » y en l os 
«E tudes> , n o s o n t a n dec i s i vos . A l l í 
l a i d e a r e l i g i o s a es c o n s i d e r a d a c o m o 
u n m a l necesa r i o , a l que es o p o r t u n o ^ 
g u a r d a r u n m í n i m u n de t o l e r a n c i a ' 
pe ro u n m a l que es p r e c i s o v i g i l a r , 
l i m i t a r , c a n a l i z a r , has ta que sea p o s i ­
b le y u g u l a r l o . 

« 
* « 

H a y , en l a C o n s t i t u c i ó n de la Re 
p ú b l i c a f ede ra l m e j i c a n a , u n a r t í c u l o 
130, en v i r t u d de l c u a l la C á m a r a y 
los G o b i e r n o s de c i e r t o s es tados pue ­
d e n , si les parece b i e n , f i j a r de m a n e ­
ra i r r e v o c a b l e , s i n p r e v i o a c u e r d o 
c o n l o s p r e l a d o s , la c i f r a de p a r r o ­
q u i a s que p o d r á n f u n c i o n a r en el te ­
r r i t o r i o de l E s t a d o y el h ú n e r ó de s a ­
c e r d o t e s a u t o r i z a d o s p a r a v i v i r u : é l . 
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« E q u i v a l e í 'sto a u n c o m i e n z o de 
a b o l i c i ó n de la r e l i g i ó n c r i s t i a n a y a 
u n deseo de p r o v o c a r la apos tas ía 
n a c i o n a l * , d i j o en su día P ío X I en 
sus i n s i r u c c i o n e s a r n o n s e ñ o r Ru iz , 
a r z o b i s p o de M o r e i i a y de legado 
a p o s t ó l i c o . Desde l uego el Papa a c o n ­
se jó que, después de p r o t e s t a r p ú b l i ­
ca y so l emnemen te y p r e v i a dec la ra ­
c i ó n de que só l o se i n c l i n a b a n ante 
la fue rza , l os sacerdo tes c u y o s n o m ­
bres i n s c r i b i e r a cada E s t a d o en los 
r e g i s t r o s p ú b í i c o s , a c r e d i t á n d o l e s así 
p a r a s e r v i r en l as p a r r o q u i a s que 
quedasen ab ie r t as , acep tasen a ten ier 
el cu l t o . A s í l o ex ig ía a l os o jos de 
R o m a el i n te rés p r i m o r d i a l de las a l ­
m a s , n a t u r a l m e n t e deseosas de c o n ­
s e r v a r has ta d o n d e el E s t a d o lo per­
m i t a , d bene f i c io de la g r a c i a de los 
S a c r a m e n t o s . 

M o n s e ñ o r Pascua l D í a z s u p o que 
las a u t o r i d a d e s del d i s t r i t o f ede ra l de 
M é j i c o h a b í a n r e d u c i d o a 25 el n ú m e ­
r o de sace rdo tes y o r d e n ó que estos 
25 pe rmanec iesen en sus p u e s t o s «en­
s a y a n d o de hace r el m a y o r b ien p o s i ­
b le a l os f ie les y c u i d a n d o en espec ia l 
de los pob res» . S i n a l t e r a r l o m á s m í ­
n i m o la paz i n t e r i o r y u s a n d o de sus 
de rechos de c i u d a d a n o s , en a l g u n a s 
s e m a n a s d i r i g i e r o n a las a u t o r i d a d e s 
p ú b l i c a s ¡¿sesenta m i l p ro tes tas . N o 
o b t u v i e r o n r e s u l t a d o . 

¿Os p r o h i b e n acaso v u e s t r a fé o 
v u e s t r o cu l to? , o b j e t a n i os l egu leyos 
o f i c i o s o s . E l p r i m e r v i c a r i o a p o s t ó l i ­
co de la B a j a - C a l i f o r n i a hac ía saber 
que d e j á n d o l e u n s o l o sace rdo te p a r a 
cada t r e i n t a m i l f ie les d i s e m i n a d o s en 
u n a c o n s i d e r a b l e e x t e n s i ó n , se o b l i ­
g a b a a a l g u n a s p o b l a c i o n e s a reco ­
r r e r has ta 280 k i l ó m e t r o s p a r a encon ­
t r a r u n m i n i s t r o de l S e ñ o r . Parece 

que a l o s o j o s de l os legis ladores me­
j i c a n o s e s t a s c i f r a s no t ienen nada de 
p r o h i b i t i v o . 

T a l es l a p o l í t i c a eclesiástica que 
en M é j i c o se p r o p a g a de Estado en 
E s t a d o . E l de V e r a c r u z , que presume 
de ser e l m á s r a d i c a l , n o tolera más 
que t rece s a c e r d o t e s ; el de Chiapa 
d o c e ; n u e v e p a r a t o d o el cul to y cui­
d a d o s r e l i g i o s o s en el Yucatán, El 
E s t a d o de M i c h i o a c a n no admite la 
j e r a r q u í a ; el p r e l a d o que quisiera en 
este t e r r i t o r i o e je rcer ju r isd icc ión , su­
f r i r í a se is m e s e s de p r i s i ón . Penalida­
des p a r e c i d a s a m e n a z a n al sacerdote 
que e je rza s u m i n i s t e r i o fuera de los 
es t r i c tos l í m i t e s de su par roqu ia legal 
o que r e s i d a en loca les anejos a la 
Ig ies ia . . . T o d o esto hace presentirlas 
p r ó x i m a s l eyes de espí r i tu soviético 
que r e h u s e n a l sacerdote un sitio 
d o n d e p u e d a r e p o s a - . 

A s í se le a p r i s i o n a en una red tu­
p i d a de p r e s c r i p c i o n e s po l iddca; así 
se le m a r c a c o n u n sel lo del Estado 
que t i ene l o s es t i gmas de la esclavi­
t u d . Y d e s p u é s se ie d ice: [Tu eres li­
b r e ! 

i L i b r e l N o t i ene más que dos bra­
z o s , dos p i e s y u n día de veinticuatro 
h o r a s p a r a o c u p a r s e en Veracruz de 
m i l l a r e s y ^ d o c e n a s de mi les de almas 
de las q u e es e l ú n i c o pastor. ¿Deque 
se que ja l a I g l es ia? [Ese sacerdote es 
l i b r e ! j 

H a y c a r i c a t u r a s de la 
que s o n a f r e n t o s a s para la conciei 
c ía h u m a n a . Y l a más odiosa de las 
m e n t i r a s es l a que cometen las 
m a s l e y e s . . r/WMi 

ÍORGE GOYAU 
De la Academia Francesa 

(Prohibida la reproducción). 

Imp. de «La Federación ̂ Te rue l 
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AVEN rADORAS SIN RIVAL 

UN MODELO PARA CADA CASO 

ŝde más fuerte construcción 
Las de más suave funcionamiento 

Las de mejor presentación 
Las de mayores rendimientos 

Las que ejecutan el trabajo con mayor limpieza 
/ - » 

•ÍOpPrendenies resultodosl JYliles de agricul lores ío af irman 

JJSITAD LOS ALMACENES DE VENTA Y EXPOSICION EM E 
L0^C1LIO DE LA F E D E R A C I Ó N D E TERUiL-TEMPRADO, N.0 1 



SOCIEDAD ANONIMA AZAMON 
ARLABÀN,7 

^ > ^ F r O B E R T E R A ^ ^ 
• W " M E J O R 

y M A S B A R A T O 
• • 1 C O N T E N I E N D O NI - • I 

^ Ï A T R O C P H O N I T R I C O / ^ N 

y ^MÓNIÁCALT^CÍ 

AGENCIA 
DE 

PROPAGANDA 
PINTON S0fl0LLA,?9 

VALENCIA 

m VENTA ENTODOS 
^ LOS ALMACENES Y 
r DEPÓSITOS DE ABONOS 

F O L L E T O S C O N I N S T R U C C I O N E S G R A T I S 

EL NITRO-CAL-AMON 
NO E S UN S U B S T I T U T I V O . 
T I E N E M E R I T O S P R O P I O S . 

DE I G U A L E F I C A C I A TANTO EN 
¿TIBMPO WÚMEDO COMO SECO. 

E L SULFATO DE AMONIACO 
ES EL F E R T I L I Z A N T E NITROGENADO 
AMONIACAL POR EXCELENCIA,LO MISMO 
SI SE EfAPLEA SOLO Q U E Si FORMA 
PARTE DE TODO ABONO COMPUESTO*: 

J *> 

*>• ) 
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IMPREITá 
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A FEDERiGIOI 
TARJETAS : - : FACTURAS : - : RECORDATORIOS : - : ES­

QUELAS : - : PROSPECTOS Y TODA CLASE DE TRABAJOS 

TIPOGRÁFICOS 
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GR A N F A B R I C A 
MONTADA CON ADELANTOS MODERNOS 

PERSONAL TÉCNICO 

R E C U C H U T A D O D E T O D A C L A S E D E C U B I E R T A S 
• 

V'nloanlzáoión de Cámaras p o r eíeottlóidad 

REPARACIÓN DE CUBIERTAS Y CÁMARAS 
V E N T A D E N E U M A T I C O S R E C A U C H U T A D O S 

• 
FRBCIOS vS/xV COMI'BTIÍXCIA 
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Casa Central 
S a n F r a n c i s c o , 2 5 - T E R U E L 

Teléfono 110 
T E R U E L 

Sucursal 
Carretera de laa Moqjaa.-ALCANI N 



AGRICULTORES 
¿Queré is a h o r r a r t i e m p o y d i n e r o en v u e s t r a s f a e n a s 

agr íco las? N o c o m p r a r n i n g u n a m á q u i n a s i n an tes 

eonsultai* con L a Faslsrasión T u p o l a r s se 
~4>- que t iene u n i n m e n s o s u r t i d o d<í - ^ > -

M A Q U I N A R Í A A G R I C O L A 
Servicio urgente d e mecánicos p a ^ a r · a p a ^ a j * a ^ e H s ^ s 

I Temproadi^ 9 ^ || |J jj A8iaiptasia 37 

I t l i t u t i i l l i t - t i t t t i a t i a t i l 
Mecanismo rígido, plegable, de acero laminado. El mejor cons­

truido y de más perfecta labor entre todos los de su clase. 
También puede usarse para recalzar patatas cambiando la reja 

trasera por otra que se construye para este fin. 
Todos los pedidos a la Federación T e m p r a d o , 11 

T E R U E L 
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Constructor ce HenanMentas Agrícolas— 

i CAi^T^yUP Paseo á% la E$t«clón-Tlf. 66 

P E S O 

7 
kilo: 

Con solo ver el arado AGUILA premiado en el Con­
curso Agrícola de Zaragoza de 1,910 queda plenamente 
probada su sencillez con pateníe de invención por 20 años, 
tipo moderno y especial^creación de la casa que ha tenido 
una estupenda aceptación en todas las regiones agríco­
las de España. 

El arado AGUILA es de lo más moderno y sencillo 
que se construye. 

Es, sin disputa ninguna, el arado más sencillo, más só­
lido y más perfecto que se conoce entre todos los girato­
rios siendo manejado por dos caballerías aunque sean de 
poca fuerza. 

MOTOR FORD COMPANNY—S. A. F. 
B A R C E L O N A 

Agente oficial en esta comarca 

f e r n a n d o P í a 2. 

ludo fólsííícsdor seia CESlipü con todo rigor de la ky 
Depósito p a r a los sindícalos en la Federación 
T u r o i e n s e de S . A . C . T e m p r a d o , 9 - T E R U E L 
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